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O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL,  por  intermédio  dos  membros
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interpor  RECURSO DE APELAÇÃO,  com fundamento no art.  593, inciso I,  do
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RAZÕES DE APELAÇÃO

Colenda Turma,

Eminentes Julgadores,

Douto Procurador Regional da República

1. Relatório

Trata-se denúncia oferecida em desfavor de NESTOR CUÑAT CERVERÓ,

OSCAR  ALGORTA RAQUETTI e  FERNANDO  ANTÔNIO  FALCÃO  SOARES

pela prática dos crimes de lavagem de dinheiro e de formação de quadrilha, conforme

a seguir exposto.

Sucintamente,  apurou-se  um gigantesco  esquema criminoso  voltado  para  a

prática  de  crimes  contra  a  empresa  PETROBRAS,  o  qual  ocorria  através  de  um

núcleo econômico formado pelas grandes construtoras do país, que constituíram um

verdadeiro cartel, ocorrendo o pagamento de propina a pessoas que detinham altos

cargos na referida estatal, além de agentes políticos, a fim de preservar o alto lucro

das empresas formadoras do cartel e a divisão das obras na forma escolhida pelos

executivos das empreiteiras, assim, frustrava-se a competição dos certames e garantia-

se a hegemonia das empresas cartelizadas. 
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Nesse  sentido,  apurou-se  que  os  cargos  de  comando  de  diretorias  da

PETROBRAS eram preenchidos através de indicações políticas, com o intuito de que

fosse garantido o pagamento de vantagem indevida aos agentes políticos, sendo que

tal núcleo encontra-se, em parte, sob investigação perante os Tribunais Superiores e,

em parte, em Curitiba.

Por  sua  vez,  os  funcionários  do  alto  escalão  da  PETROBRAS  (núcleo

administrativo)  também  tinham  sua  participação  no  recebimento  de  propina,

assegurando às empreiteiras formadoras do cartel as obras que tinham interesse e a

membros da agremiação política que os haviam indicado o recebimento de vantagem

indevida.

Para  a  operacionalização  de  tal  esquema  criminoso,  um núcleo  financeiro

garantia  que a  propina  chegasse ao seu destinatário final  sem que os  sistemas  de

controle  detectassem  o  percurso  dos  valores  espúrios.  Assim,  no  decorrer  das

investigações, constatou-se a simulação da contratação de serviços de consultoria, o

superfaturamento de serviços prestados, o envio de valores para o exterior através de

operadores do mercado de câmbio negro, a circulação de valores em espécie por meio

de courrier e a utilização de empresas  offshores registradas em nome de interpostas

pessoas para manter valores no exterior.

Dentre as diretorias da Petrobras, a internacional foi comandada por NESTOR

CERVERÓ entre  os  anos  de  2003  e  2008,  que  se  valia  do  operador  financeiro

FERNANDO SOARES para o recebimento de valores espúrios advindos do crime de

corrupção da PETROBRAS.

Na ação penal nº 5083838-59.2014.404.7000/13ªVF/PR, NESTOR CEVERÓ

é acusado pelo crime de corrupção por ter solicitado vantagem indevida no valor de

U$ 40 milhões para favorecer a contratação da empresa SANSUNG no fornecimento

de navios sondas de perfuração de águas profundas para a PETROBRAS, contanto

com a intermediação de FERNANDO SOARES e JULIO CAMARGO.
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NESTOR  CERVERÓ é  investigado  ainda  por  diversos  fatos  criminosos,

inclusive por ter recebido dinheiro indevido em virtude da compra da Refinaria de

Pasadena.

Há farta prova nos autos de que parte da propina a ele paga foi recebida ou

remetida  ao  exterior  para  empresas  offshores,  algumas  sediadas  no  Uruguai,  na

Inglaterra, na Espanha e na Suíça.

Posteriormente, constatou-se que os valores criminosos foram internalizados

através da simulação de investimentos diretos na empresa brasileira JOLMEY DO

BRASIL,  a  qual  se vincula a  offshore uruguaia JOMEY S/A,  para a compra do

imóvel que é objeto desta denúncia.

Em vista destes fatos, a denúncia narrou o crime de formação de quadrilha de

NESTOR CERVERÓ e FERNANDO SOARES e outras pessoas, sendo que, neste

ponto, foi rejeitado, conforme decisão contida no evento 3.

Assim, o objeto desta denúncia restringe-se à imputação do crime de lavagem

de dinheiro por parte de  NESTOR CERVERÓ e ALGORTA, tendo em vista que

ambos  teriam constituído  a  empresa  JOLMEY DO BRASIL através  de  interposta

pessoa,  empresa esta “subsidiária” da  offshore uruguaia JOLMEY SA, e por meio

daquela adquirido imóvel.

Como relatado, a denúncia foi parcialmente recebida em 25/2/2015 (evento 3).

Na mesma ocasião, foi sequestrado o imóvel objeto do crime de lavagem de dinheiro.

O acusado NESTOR CERVERÓ foi citado (evento 19). A defesa apresentou

respostas à acusação (evento 22), suscitando as questões a seguir descritas: a) inépcia

de denúncia em relação ao crime de formação de quadrilha; e b) inépcia da denúncia

em relação ao crime de lavagem de dinheiro, diante da não indicação de forma clara

do crime antecedente. Requereu a absolvição sumária ou a rejeição da denúncia e a

suspensão do feito. Arrolou testemunhas.
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Todas estas questões foram afastadas pela decisão contida no evento 28. Nesta

decisão, determinou ainda o Magistrado o  desmembramento do feito em relação ao

denunciado ALGORTA, conforme requerido pelo MPF, já que esta ação contém réu

preso e aquele denunciado encontra-se no exterior, o que poderia atrasar a instrução.

O MPF manifestou-se a favor do empréstimo da prova testemunhal de Paulo

Roberto Costa produzida na Ação Penal nº 5083838-59.2014.404.7000 (evento 34).

Ao  decidir  pendências  (evento  45),  julgou-se  pela  preclusão  da  prova

testemunhal  requerida  por  NESTOR  CERVERÓ,  tendo  em  vista  que  a  Defesa

deixou de apontar o endereço de testemunhas no prazo, bem como se decidiu pelo

empréstimo do depoimento de Paulo Roberto Costa.

Foi  juntado  relatório  do  afastamento  do  sigilo  telemático  de  NESTOR

CERVERÓ (evento 53).

Certidões de antecedentes criminais juntadas nos eventos 7, 8, 9, 12, 13, e 38.

As testemunhas foram ouvidas conforme segue:

Testemunhas Localização
vídeo

(evento)

Localização
transcrição

(evento)

Desistência /
homologação

(evento)

MPF Paulo Roberto Costa 48 48 ---

Marcelo  Oliveira  Mello  e  Bruno

Fonseca

86 94 ---

Graciela Cecilia Maria Cavagnaro de

Blackhurst

--- --- 28

Pedro Arminto Victor da Silva1 --- --- 86

NESTOR 
CERVERÓ

Marcelo  Oliveira  Mello  e  Bruno

Fonseca

86 94 ---

Pedro  Arminto  Victor  da  Silva  e

Rogério Cabral de Menezes

--- --- 86

Graciela Cecilia Maria Cavagnaro de

Blackhurst e Elisabeth Silva

--- --- 45

1 Substituição da testemunha Graciela Cecilia Maria Cavagnaro de Blackhurst (evento 28).
6 de 12



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO PARANÁ

FORÇA-TAREFA

O acusado foi interrogado (evento 93).

O  MPF  apresentou  suas  alegações  finais  no  evento  103  pugnando  a

condenação do réu nos termos da denúncia.

A defesa apresentou alegações  finais  no evento  127 argumentando:  a)  que

houve cerceamento de defesa pelo prazo exíguo das alegações finais; b) que a Justiça

Federal do Rio da Janeiro seria competente para a presente ação penal; c) que não

houve condenação pelo crime antecedente ou não há prova do crime antecedente; d)

que atuam no feito Procuradores Regionais da República, sem que haja autorização

para exercício da função em primeiro grau de jurisdição; e) que Paulo Roberto da

Costa afirmou desconhecer o recebimento de propina por Nestor Cerveró na aquisição

da Refinaria de Pasadena ou em outros episódios; f) que a Petrobrás jamais contratou

alguma empresa representada por Fernando Soares; g) que, a aquisição dos navios

sondas foi decidida pela Diretoria em colegiado em não pelo acusado sozinho; h) que

o acusado teria condições, como Diretor da Petrobrás, de adquirir o imóvel com seus

rendimentos lícitos; i) que o acusado era apenas locatário do imóvel; j) que o aluguel

foi reduzido por conta de reformas do imóvel; e k) que, em caso de condenação, deve

ser aplicada pena no mínimo legal. 

O douto juízo proferiu sentença no evento 130, condenando o acusado por

lavagem de dinheiro a pena de cinco anos de reclusão e a 150 (cento e cinquenta)

dias-multa, no valor unitário de cinco salários mínimo cada.

É o relatório.

2. Mérito- Dosimetria Penal

A sentença monocrática é irretocável na análise do mérito.

Contudo, devem ser feitas adequações quanto à dosimetria penal.

O douto juízo de primeiro grau de jurisdição valorou a dosimetria nos termos:
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182. Não há notícia quanto à antecedentes criminais de Nestor
Cerveró. Embora responda a outra ação penal e investigações,
não  considerarei  os  feitos  como  antecedentes  em  vista  do
entendimento  jurisprudencial  a  esse  respeito.  Culpabilidade,
conduta  social,  motivos  e  comportamento  da  vítima  são
elementos  neutros.  Personalidade  deve  ser  valorada
negativamente, pois o crime de lavagem tem como contexto de
fundo  a  venda,  pelo  condenado,  de  seu  ofício  a  título  de
propina. Além disso, como Diretor da Petrobrás, com salário
substancial  (v.g:  rendimentos  da  Petrobrás  em  2009  de  R$
815.972,87 anuais  líquidos),  não  tinha  qualquer  necessidade
econômia  de  enveredar  pelo  mundo  do  crime,  indicando
ganância  excessiva.  Merece  especial  reprovação,  a  título  de
personalidade,  a  conduta  de  empregado  público  já  abastado
que trai, por mais dinheiro, seu ofício. Circunstâncias devem
ser  valoradas  negativamente.  A lavagem,  no  presente  caso,
envolveu  especial  sofisticação,  com  transnacionalidade,
abertura de off-shore no exterior, simulação de investimentos
dela no Brasil e simulação de contrato de aluguel. O fato da
execução da fraude, em uma segunda fase, ter sido descuidada
não  elide  a  sofisticação  da  primeira  fase.  Tal  grau  de
sofisticação  não é inerente ao crime de lavagem e deve ser
valorado  negativamente  a  título  de  circunstâncias  (a
complexidade não é inerente ao crime de lavagem, conforme
precedente do RHC 80.816/SP, Rel. Min. Sepúlveda Pertence,
1ª Turma do STF, un., j. 10/04/2001). Consequências devem
ser  valoradas  negativamente.  A lavagem  envolve  a  quantia
substancial de pelo menos R$ 2.454.266,00 (item 112, retro),
representados  pelos  três  créditos  identificados  em  reais  na
conta  da  Jolmey  do  Brasil).  A  lavagem  de  expressiva
quantidade de dinheiro merece reprovação especial a título de
consequências.  Considerando  três  vetoriais  negativas,
personalidade,  circunstâncias  e  consequências,  com  elevado
grau  de  reprovabilidade,  fixo,  para  o  crime  de  lavagem de
dinheiro, pena de cinco anos de reclusão, acima do mínimo,
mas ainda distante do máximo.

183. Não vislumbro atenuantes ou agravantes. A agravante do
concurso de pessoas, cuja aplicação foi reclamada pelo MPF,
descabe, já que Marcelo Oliveira ainda não foi denunciado e
Oscar  Algorta  não  foi  julgado,  não  havendo  informações
precisas sobre o grau de participação dele nos delitos.

184. Não há causas de aumento ou diminuição.  Não vislumbro
cabível,  como  pretende  o  MPF,  a  causa  de  aumento  por
habitualidade da lavagem, uma vez que,  nesta ação penal,  o
objeto refere-se a um único bem. Embora a conduta delitiva
tenha se prolongado, com a simulação do aluguel, até abril de
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2014, entendo que se trata de um único crime de lavagem que
se prolongou no tempo, assistindo razão no ponto à Defesa em
suas alegações finais.

185.  Fixo  multa  proporcional  para  a  lavagem  em  cento  e
cinquenta dias  multa.

186. Considerando a dimensão dos crimes e especialmente a
capacidade econômica de Nestor Cerveró, fixo o dia multa em
cinco  salários  mínimos  vigentes  ao  tempo  da  cessação  da
atividade delitiva (04/2014).

187. Tendo  em vista  que  as  vetoriais  do  art.  59  do  Código
Penal não são favoráveis ao condenado, como exposto no item
182,  ao  contrário  são  de  especial  reprovabilidade,  com três
vetoriais negativas, fixo, com base no art. 33, §3º, do Código
Penal, o regime inicial fechado para o cumprimento da pena.
Sobre o tema, precedente do Supremo Tribunal Federal:

"A fixação do regime inicial de cumprimento da pena não está
condicionada  somente  ao  quantum  da  reprimenda,  mas
também ao exame das circunstâncias judiciais do artigo 59 do
Código Penal, conforme remissão do art. 33, § 3º, do mesmo
diploma legal." (HC 114.580/MS - Rel. Min. Rosa Weber - 1ª
Turma do STF - por maioria - j. 23/04/2013)

188.  O  período  em  que  o  condenado  encontra-se  preso
cautelarmente,  desde  14/01/2015,  deve  ser  computado  para
fins de detração da pena.

Além da  personalidade,  das  circunstâncias  e  das  consequências,  devem ser

valoradas negativamente as circunstâncias judiciais relacionadas aos motivos do crime e

à culpabilidade do réu.

Os motivos lhe desfavorecem porque suas ações foram movidas em busca de

enriquecimento fácil e pela ganância injustificável, já que possuía alta renda mensal,

excelente emprego, previdência garantida e conjunto de patrimônio confortável.

Já  a  culpabilidade  deve  ser  valorada  negativamente  pelo  alto  grau  de

reprovabilidade  da  conduta,  já  que,  mesmo possuindo elevado  grau  de  instrução  e

discernimento, atuou com dolo direto de ocultar a origem de valores provenientes de

graves crimes contra a administração pública.
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Assim, considerando a existência de cinco vetores desfavoráveis, a pena-base

deve ser fixada em seis anos de reclusão.

Na segunda fase de fixação da pena, deve incidir a agravante em razão do fato

de que o acusado  NESTOR CERVERÓ promoveu e organizou a prática delituosa,

dirigindo a atividade de ALGORTA e de MARCELO –  (art. 62, I, do Código Penal).

Para incidência dessa agravante, é irrelevante que os demais envolvidos ainda

não  tenham  sido  julgados,  pois  das  provas  dos  autos  restou  claro  que  NESTOR

CERVERÓ dirigia a empreitada criminosa.

Dessa  forma,  deve-se  aumentar  a  pena-base  em  1/6,  fixando  a  pena

intermediária  em 7 (sete) anos de reclusão.

Por fim, deve incidir a causa de aumento de pena prevista no artigo § 4º do

artigo 1º da Lei 9.613/98, eis que, conforme já destacado, comprovada a habitualidade e

reiteração do ACUSADO na prática do crime de lavagem de dinheiro, razão pela qual

deve-se majorar a pena intermediária em 1/3, restando definitiva a pena de 9 (nove)

anos e 4 (quatro) meses de reclusão.

A aplicação  da  pena  de  multa  deve  ser  também aumentada  respeitando  os

mesmos critérios de fixação da pena privativa de liberdade, tendo em conta ainda a

condição financeira do acusado. 

Assim, deve-se fixar a pena de multa em 250 (duzentos e cinquenta) dias-multa,

no valor unitário de cinco salários mínimos cada.

O acusado deve ser também condenado ao pagamento das despesas processuais.

Considerando  o  montante  das  reprimendas  fixadas,  o  regime  inicial  de

cumprimento da sanção privativa de liberdade aplicada ao réu deverá ser inicialmente

fechado. Ademais, permanecendo as condições desfavoráveis do artigo 59 do CP e os

fundamentos da prisão preventiva, tal regime se impõe.

10 de 12



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO PARANÁ

FORÇA-TAREFA

Com fundamento  no  artigo  7º,  II,  da  lei  9.613/98,  o  MPF requer  que  seja

decretada a interdição do exercício de cargo ou função pública de qualquer natureza e

de  diretor,  de  membro  de  conselho  de  administração  ou  de  gerência  das  pessoas

jurídicas referidas no artigo 9º, pelo dobro do tempo da pena provativa de liberdade

aplicada.

3. Requerimento Final

Por todo exposto, o Ministério Público Federal pugna a reforma da decisão

atacada para o fim de:

1) majorar a pena aplicada; e

2)  decretar como efeito secundário da condenação pela crime de lavagem de

dinheiro a interdição do exercício de cargo ou função pública de qualquer natureza e de

diretor, de membro de conselho de administração ou de gerência das pessoas jurídicas

referidas no artigo 9º, pelo dobro do tempo da pena provativa de liberdade aplicada.

Curitiba, 26 de maio de 2015.

______________________________

Deltan Martinazzo Dallagnol

Procurador República

______________________________

Orlando Martello

Procurador Regional da República

______________________________

Diogo Castor de Mattos

Procurador República

______________________________

Carlos Fernando dos Santos Lima

Procurador Regional da República

______________________________

Antônio Carlos Welter

Procurador Regional da República

______________________________

Januário Paludo

Procurador Regional da República

______________________________

Roberson Henrique Pozzobon

Procurador da República 
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